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ESTADO Do CEARA 1,
PREFEITURA MuN|c|PA|_ DE MoRAoA NovA X ,.,,,
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGAD ELETRÓNIQQ Ni PE-oos/2023 SEDUC.

PREAMBULQ
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NÚVA, atravtis da Pregoeira, Sra. ALITQE EMTU
NDBRE, nomeada pela Portaria ni' 0102-15/2023 - GABIIHIETP. de 1° de fevereiro de 2023, e assessorado pelos
servidores: PAULO HENRIQUE NUNES NOGUEIRA (Equipe de Apoio) e WALISSOH RABELO CRUZ
(Equipe de Apoio), nomeados atraves desta mesma Portaria., torna público que a partir do dia público que a
partir do dia 09 de março de 2023 até ás 14h00min (horário de Brasilia), atraves do endereço eletronico
@1§_;[ mm/I' Iome/P1_t1flic_Aecess “Acesso lrlentificado no link -
acesso pL1bl.ico”, em sessão pública por meio de comunicaçiio via internet, iniciará os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 22 de março de 2023 as 08:00rnin (horário de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará inicio á
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir rias 09:00 min (horário de Brasilia) iniciará a formaliaação de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N”. 003/2023 -
SEDUC, identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condiçoes estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a T..ei Federal n° 10.520, de 17,¡07/ 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e
tem como subsidiária a Lei 11° 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n” 8.078,
de 11/09 / 1990 - Código de Defesa do C_`,onsumidor, Decreto n” 6.204/07, Lei Complementar ni' 123 de 14 de
dezembro rle 2006, Lei Complementar rt” lá'/' de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155 / 2016, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal ni' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o titulo VII-.A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposiç-oe.s estabelecidas no presente edital e seus aneaos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaiao:
TIPO DE LIC.I'l`AÇÃD: Menor preço por lote;
FATOR SIGILÚSO: Ú valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, con.forme art. 15 do Decreto
10.02-4X 19;
FÚRl"~lEC.lMEl"'~lTD: Por demanda;
LICITAÇÃC): O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃD: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e ecoi-1r`u11ico-financeira e
regularidade fiscal que seja ei-rígida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, á qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O l\/Iunicipio de MORADA NOVA que É signatário do instrurnento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É sig-natária do contrato com a
Administração liública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder ldaecutivo Municipal, que realizará
os procedirnentos de recebimento das propostas de preços e da docu ntação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e á escolha da pr do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução d abslhos da equipe de apoio e
recebirnento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APÚID: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
rninimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistencia a Pregoeira durante a realização do pregão;
AUTDRIDADE SUPERIDR: .ls o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de defiriir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da liregoeira, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
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PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Básica;
0.0.M.: Diário Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada. corn o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tácnico‹-Operacional em vigor a partir de 05 de junho de
2012, 11_¡_¡_¡;_,-sz,/,_[_I3,1I_r-¿;rrnp‹ras.eom/' Home/Pubfig a de Licitações e Leilões] "Acesso Identificado no
link -.acesso publico.

ANEXOS
ANEXO I -Termo de Refererrcia
ANEXO I l - Minuta do Contrato
ANEXO III - Declaração de I-labilitação
Al"~lli.XO IV H Declaração de liiatos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO Vl - Modelo de Declaração de enquadramento em reg-irne de tributação
ANEXO VII - Declaração de lnerdstíšncia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta
ANEXO IX - Declaração de Disponibilização de local proprio para o fornecimertto do objeto (NECESSÁRIO
APENAS PARA AS EMPRESAS COM DOMICILIO FORA DE MORADA NOVA)

1. no osjt-tro
1.1. O objeto da presente. licitação É a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE
Pessoa JURÍDICA Para A CONTRATa ÇÃO DE ssawços os FoaNrc¡MrNTo DE
ALIMENTAÇÃo, ossrflvaoos A ATENDER As ações ra: zrrrvfoaors Paoarowoas na
sscarraaza os roucaçÃo BASICA, cowrpazur as sssrcuvcações E
QUANTIDADES CONSTA NYZES NO TERMO DE REFERENCIA.

a. nas corvnrçoes PARA PARTI! c11=Aç.Ão E caar›E.N.c1AME1vTo sz nos server-vícios nas
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. CADASTIi.AM"FÍI\l"l`O: O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto ao Murricipio de
MORADA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providencia-lo, diretarnente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Cast.ro, nf' '?26, Centro, IVIORADA NOVA, Ceará.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente l.icitação os interessados: ,
a) Que estejam em estado de insolveneia civil, sob processo de falência, dissoluç , usão, cisão, incorporação e
liquiriação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
e) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com
a Prefeitura de MORADA NOVA/CE;
cl) Que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consorcio;
E) Que não tenlrarn proviclenciado o credenciamento junto ã lrt§ps;¿¿l111eomp;'a,s,çom¿I-Iomç/E;,rbIieAcces§
“Acesso Identificado no linlr - acesso publico;
g) As pessoas enumeraclas no artigo 9° da Lei N°. 0.066/93.
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h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal l`\l°. 12.846/13.
2.4. Serã garantido aos licitantes enquadrados como tnicroempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal. N”. 11.488/U7, como criterio de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar N°. 123/O6, em seu Capítulo V - DC)
acesso aos Meacmoos/nas rtqutstçoes 1>Úai.1t:.‹is.
2.4.1. Tratpndo-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperat.i.vas deverão declarar no sistema
do ÓRGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MUEUXDA NOVA, mediante Termo de Apoio Tecnico-Ciperaciotial em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, exercicio da preferencia e ei-tclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123/Gti, alterada
pela Lei (_-irJmple111er1tar t1° 147 de U7 de agosto de 2014 e Lci Cornplernentar n° 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara ditetame.nte pelas licitantes suaves de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.5. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ticmã a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se darã mediante prévia clefinição de senha privativa.
2.5.5. É. de ei-:clusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem corno seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVA/CE ou ã Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. CJ credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico.
2.5.7. As rnicroen¬ipresas ou empresas de pequeno porte (ME oii EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverã apresenta.r declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1“ da Lei Compleitieiitar N”. 123/üfii.
2.5.8. A não-regularirtação da documentação, no praao legal previsto, implicará decadência do direito ii.
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
'MORADA `l`*l(.ÍJVAƒCl%i. convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

3. nas Fases no Paocssso L1e1"raToa1o
3.1. CJ presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãrnite em fases distintas:
3.1.1. Credenciametito dos licitantes;
3.1.2. Recebimento das “propostas de preços" via sistema;
3.1.5. Abertura das propostas de preços apresentadas; i`
3.1.1'-i-. l..i11'ices;
3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classiiicado(s);
3.1.6. Recursos;
3.1.7. Adjudicação;
3.1.5. Homologação;
3.1.9. Contratação.
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4. DA FDRNLA DE APRESENTAÇAD DOS DDCUMENTOS
4.1. Cada licitante devera apresentar todos os documentos e:-rígidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de 'Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
ls) Us documentos de habilitação deverão ser ane:-tados na plataforma
https: X / blIeo¡_j1,1;tr,¡;i,s_.c_‹;in1/ I-lume /'Publi_c,t1,c,r1s_s “Acesso Identificado no linlr - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a m.esma
sera automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os clocumentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões
*.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida devera corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa ein corttrario, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias em jar-
rr'.›.›.v`/s, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catalogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. 'Us documentos necessarios a participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, as propostas de preços e seus anexos, deverão se.r apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessarios ã participação no presente certa.me licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem praso de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originada ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira podera também solicitar original de documento ja autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresenta-lo no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
httpsz//l¿fl,comptas.e‹;1_r_rL/_;1§_Iome/Publi_ç_Aceess, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta corn a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. C) envio da proposta, acotnpanhada dos documentos de halsiiitação ez-rígidos neste Editrd, ocorrera por
meio de chave de acesso e senha.

Paragrafo Primeiro: lncumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservãncia de
quaisquer mensagens ernit.idas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anterior niseridos no sistema;,.

Paragrafo Segundo: Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de assificação entre as propostas
apresentadas, o que somente. ocorrera apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Os documentos que cornpoem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

5. UA PRÚPÚSTÀ DE PREÇÚ5
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5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, devera ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ ou anexada, com o valor unitario por item e global por LOTE. em conformidade com o
modelo do sistema.
5.1.1 . No envio eletronico da proposta, fundanientalriiente sera anexado no Êiistettia

Home/`PublicAccess,, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo dos serviços; custos variaveis, impostos; margem de lucro e
preço final dos serviços, para o lote, §9_b_p3_j1_a dgieselassifieação., a qual sera apresentada da segttinte forma:
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i _ L \ J5.1.2. Us itens dcveiao ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consigna a no
edital.
5.1.3. No campo apropriado devera existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços esta em conformidade com as exigências do instrumento convocatorio.
5.2. O eiicarriirihamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento as exigências de
habilitação previstas rio Edital. CJ fornecedor sera responsavel por todas as trarisaçoes que forem efetuadas ein
seu nome no sistema eletronico, assumindo corno firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta. de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os rnimeros apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços ja deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributarios, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus

" que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteraç.ão dos mesmos, sob alegação de erro, omissã.o ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepaneia entre o preço tinitario e total, se for o caso, prevalecera aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder as correções necessarias.
5.3.5. Han figrão adjridigadaa propostas de preços com valor superior aos preços maxirnos estimados para a
Contrataçao.
5.3.6. Ha analise das propostas de preços a Pregoeira observara o preço global p te, expresso ein reais.
Assirri, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos li . ntes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. CJ prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a GU (sessenta) dias consecutivos da sfisããfl
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N”. 111.520/ 2002. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, sera considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto ã espcciticação do serviço e as condiçoes de participação, competição, julgamento e
formalização do instrurnento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e a
legislação aplicavel, notadamente ãs Lei H”. 10.520/O2 e Lei 131”. 3.666/93.
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5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atraves do sistema, inclusive quanto aos
seus ane:-ros, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregties a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. QUALQUER LICITAl\iTl-.¬f.. QUE SE IDl:`.l`-l"l*lFICAR NA |2|,,¿§;TAFOR& DE Ql.lAI.QUER FORIH/IA
stato; sU1vtAs:att1st-.ti¬E Ei›‹;ct.Ut12›o oa o1st=trrA.
6. :Dos DQCUMENTUS DE H.aBIL1T.tçÃo
6.1. A l.ic.itante devera apresentar os documentos a seguir relacionados, ermegues de forma ordenada c
numerados, de preferiincia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na co-nf`erënc.ia e ea-:ame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORA DA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei N”. 8.666/95, alterada e consolidada, habilita.:-sc¬-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaitzto relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa., no regis-tro público de emp.resa mercantil da _|unta
Comercial; devendo, no caso da licitante. ser a sucursal, Elial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPI-`^` e RG
ou Carteira de .Habilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, .ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresãrias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da Licitante ser a sucursal, tllial ou agencia, apresentar o registro da_Iunta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado cla(s) cdpia(s) do(s) Cl-“F e RG
ou Carteira de Habilitação socio de-(s) da ernpresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas ~ no
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, Filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas jurirlicas do
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede. a matria.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO e:-tpeclido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o e:-tigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao .'31 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de adnttrusttação da cooperativa (diretoria e conselheiros),
corisoatlte sttt. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de Fundação da cooperativa;
IV) A ta da assembleia que aprovou o estatuto social; E
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; '
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados corn a Ata da assembleia ue os aprovou;
VII) Editais das U3 últimas assembléias gerais ezrtraordiuãrias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. li'rova de inscrição no Cadastro llslacional de Pessoas _]'usi‹:l.icas (CN PJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
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6.3.3. Prova de regttlaridadc para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuiçóes sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFN l`-l'*'. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a faaenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu doruicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. H CERTllii`l.CADO DE REGULARIDADE Dlii. SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVAIRNTE, perante o
Gestor do Fundo de O-arantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou flial da licitante, devendo
o .mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e Ltaballtista cla sede Cla licitante.
ó.:i.7. Paova os rrvaxrstaivcnt na uasttos rrvanrmstrnos saaaisttis A Justiça no
'I`RABALI~'IO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Le.is do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l_.e.i. n" 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição cia sede ou filial do
licitante; acompanhada da Certitlão Negativa de Infrações Trabalhistas emitida pelo site
¬~.v@.g11'§..g5j›_v.br5cerp,'g,l',;;;z §1`¡zjf¿acoes§deb`j;r'is, _

õ.‹i. ouatislcaçao Ecowômrco-FINANCEIRA
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contabeis do óltiino eaercicio social (2il2l ou 2022), ja ertigiveis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diario, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação Financeira da empresa, vedada a sua substituição por bala.ncetes ou balanços provisórios, podendo
ser arualirrados por indices oficiais quando encerrados ha mais de U3 (tras) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: cópia da Declaração de Informação
Socioeconón¬ricas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples I*-lacional.
a) No caso de empresa recém-construida (ha menos de (ll ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado tra. junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anónitnas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, cópias da publicação no Diario O."icial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada/ aute.nticada
na 'junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.l. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do er-retcicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das mutaçóes do património liquido;

'l
b.5. Notas ez:-rplicativas do balanço. E
6.4.2 - Parra Sociedades por cotas de responsabilidade lirnitada (LTDA), através de o ocópia do livro Diario,
inclusive corn os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na jturta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira se.ra aferida pela observancia, dos indices apurados pelas
fórmulas abaiao, cujo calculo devera ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Índice de Liquido:-5. Corrente:
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LC - Ativo Circulante = ou lv 1,50
Passivo Circulante

b) Indice de Endividamento Geral

EG - Passivo Circulante 'l' Httigível a longo prazo = ou -C. 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa. que apresentar Indice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (urn inteiro e cinco décimos), corno também, que apresente índice de Endividamento Geral superior a (l,l-l
(oito décirnos).
6.4.4. Certidão Negativa de Faléncia, Concordata, Recuperação judicial ou Ezttajudicial er-:pedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for ezpresso sua
vahdade.
6.4.4.1. Na auséncia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
económica, mediante documento (certidão ou assernelhado) emitirlo pela instancia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação tros termos do art. 58 da Lei n° 11.161/2005. Ou homologação do plano de
recuperação eatrajudicial, no caso da licita.nte em recuperação cr-ztrajtrdiciai, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei nf*
l1.1l'l`l/2005.
6.4.4.2. A ernprcsa em recuperação judicial/ ei-:trajudicial com. recuperação judicial/plano de recuperação
eatt'ajtrdicíal homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação econórnico-financeira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da ernpresa licitarrte, corn data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitaç.ão.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movirnentações da empresa), emitida pela Junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

No caso da licitante ser filial tera ue a resentar as certidões de sua filial e matriz.Cl
II No caso de coo eratrva esta dis ensada a a resenta -ão da Certidão cru da no item "6.-4.4” acima.s if _

as. Quatrstcaçao Tacrvrca
6.5.1. 1-'tpresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de
direito público otr privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
corn o objeto da licitação em caracteristicas, com firma reconhecida do emitente, acompanhado do respectivo
contrato de fornecimento, devendo conter no mínimo, as seguintes informações:
a) razão Social, Chili) e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; _' .lg
b) descrição do objeto contratado R E DE AL NTA - SE S P
|§1 BÍDICA), e;
c) assinattrra e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
PMMH /' CE para comprovação das inforrnações.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal' de Morada Nova, se resguarda no di.reito de diligenciar junto ã pessoa
jurídica/ fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, arnparados pelo artigo 43, § 3” da Lei tr."
8.666/1993, visando a obter informações sobre o fornecitnento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais
de e:-recução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

aõ. Demais nocurvrmrros De Hzrnrtrtaçao
6.6.1. Declaração de que, em curnprirnento ao estabelecido na Lei bl". 9.854/99, e ao inciso 1íC'.*l'_`.i~fIIII, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega ruenores de IS (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
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nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, soh as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidónea para licitar ou
contratar corn a administração pública, tros termos do inciso IV do art. 87 da Lei N". 8.666/93 e da inexisténcia
de fato superveniente irnpeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N”. 3.666/93). (ANEXO
IV)
6.6.3. Declaraçao de que o licitante concorda com todas as norrnas determinadas atraves deste Edital (ANEXO
rir).
6.6.4. Alvaras emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Frrncionamento e Sanitário), emitidos pelos
órgãos competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregaticio corn o Município de MORA DA NOVA
do(s) sócio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Apresentar Declaração de Disponibilização de local próprio para o fornecimento do objeto
(NECESSARIO APENAS PAllA AS El\/IPRESAS COM DOMICILIO I'*`ORA DE MORADA NOVA)
6.6.8. Consulta junto ir Controladoria Geral da União das certidões negativas correciorrais (CGU-Pl; CEIS;
CNEP e CEPIIVI), atravós do site: (l1ttp+=:¿ ¿cerg'5jr'r5'fs.§¡1fi1.gov.br];
6.6.9. Consulta ao Cadastro Naciottal de Empresas lnidóneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União
6.6.10. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos ele Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional dejustiça ( mj gm_;ar ;-eqriaridopbp J.
6.6.11. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Município de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele consta.ntes), acompanhado dos documentos tratados nos dernais subitens, cuja. autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.12. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MOR./RUA I*-IÍOVAXCE
devera também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.13. Sera inabilitado o licitarrte que não atender as exigências deste edital referentes a fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeinrosos em seus conteúdos e forrnas.
6.6.14. As m.icroempre.sas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de O5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complernentar N". 123/U6.
6.6.I4.'l. A não-regularnação da documentação, no prazo legal previsto, itnplicara dec déncia do direito a
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. S1 da Lei N”. 8.666/93, sendo fa o ao Município de
'MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordern de classifrcaçã , para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do C1*-1P_] da
matriz, ou se o licitante for tuna flial todos os documentos deverão estar corn o número do Cl\`ll'i'] da filial,
exceto quanto a certidão de dabítos junto a Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do f*`G'1`S, quando o licitante
tenha o recolhitnento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do Cl!'~lP_]/Ml-" da matriz e da filial simultaneamente; ou
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serão dispe.nsados da apresentação de documentos com o número do Cl*~«lP_]fl\/INF* da filial aqueles documentos
que, pela própria naturesa, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Queru prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-ã
ãs penalidades previstas na legislação.

7. DA SESSÃD PÚBLICA DO PREGÃO
7.1. O pregão seta do tipo elettiänico, o qual sera realizado em sessão pública por meio da INTEE.NET,
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação H em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: httpstzzI:›l15¬,o¡;;tpr_a,a,§grii/HomefPub "Acesse Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de MORADA NÚVA/CE, designado cem a
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
 cpmpras.conU “Acesso Identifieado no link- acesso publico".
7.1.2. O licitante podera enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atraves do sistema
eletrrãnico.
7.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-ã por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
licitante, esclusivarnente por meio do sistema eletrenico observado as cotidições e limites de data e horario
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no preãmbulo deste
edital tera inicio ii sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
eaclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na biptãtcse d.e não liaver expediente na data designada para a realiaação do ato, este serã realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horario.
7.3.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastrarnento das Propostas, não mais sera permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que .não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acorn anhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2.PCl sistema fara, autornaticamcnte, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
ertclusiviclade nos moldes da Lei C.-iompleirientar HI”. 123/O6 e Lei Complementar ND. 147/14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DDS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a Pregoeira dara inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, ;-tclusivamente, por meio
de sistema eletrônico. '
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os represe.ntantes dos proponentes de'v'erão estar ctados ao sistema para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade de licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada la.nce ofertado, o proponente sera imediatamente informado de seu recebimento e do respective
horario de re `sLro e valor.
7.5.3. Quandã se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, lt-.1,1d9_a
tlipmitg gcorrcr em gágigs lotes de gma única jpg.
7.5.4. CJ proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistcrria.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
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7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente U2 (duas)
casas decimais dos centavos, despre:-tando-se as demais.
7.5.8. Quando e preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitario que possua mais
de D2 (duas) casas decirnais, deve se considerar apenas as U2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Pregoeira e o l.icitante vencedor proceder as adequaçoes de preços necessarias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira podera encaminliat, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o praao estipulado para apresentação da contraproposta de ata U6 (seis) horas, a contar da
hora. do encaminhamento da Pregoeira. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. CI sistema informara a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada e.ncerrada a etapa competitiva, com ou sem lanc.es sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, a liregoeira eitarninara a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto a
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimatzlo para a contratação constante no Termo de
Referencia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da Licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inesequivel a Pregoeira podera determinar ao licitante que comprove a
ez-rcquibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser furado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido sera irretratavel, não podendo haver desistência, sujeitando~se o
licitante desistente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou ma.nifestamente ineitequiveis serão considerados
desclassificados, não se adniitinde complementação posterior. '
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inc:-tequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor
aero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. `
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ii media daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/ Cl-71., responsavel pela
elaboração e emissão da referida planillia.
7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
devera negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a lim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Sera adotado para o envio de lances o modo de disputa ,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance fnal e fecha o.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública tera. duração inicial de 15 (quinite) minuto 's esse praao, o sistema
encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrera o iodo de tempo de ata 10
(des) minutos, aleatoriarnente determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. .fincerrado o praao previsto no item 7.6.1., o sistema abrita oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais bairro e os das ofertas com preços ata 10% (des por cento) superiores, aquela possam ofertar um lance
final e fechado em ata U5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste praso.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos D3 (três) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o mai-time de O3 (tres), oferecer um lance final e fechado em
ata D5 (cinco) minutos, o qual sera sigi.loso ato o encerramento deste prazo.
7.6.3. Após o término dos prasos estabelecidos, o sistema ordenara os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
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para que as demais licitantes, até o ma:-:imo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em ata cinco rninutos, o qual sera sigiloso até o ence.rrarncnto deste prazo.
7.6.4. Podera a Pregoeira, amdliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reitticio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender as eitigências de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconet-:ão com a Ptregotiira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, e sistetna
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes pma a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a descone:-tão do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública sera suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e qua.tro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio e.le_trón_ico utilizado para divulgação.
7.6.5. Após o ence.rrament'o dos lances, o sistema detectara a eztistência de situação de empate ftcto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nf' 123/2006, a rnicroernpresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre :tos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2l,lI'l7, e que ofertou lance de até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
sera convocada autotrtaticatnetite pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de U5 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao tnelhor lance registrado, sob pena de
preclttsão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificara a etristência de outro em situação de empate,
realizando o chamado de forma automatica. Não havendo outra situação de empate, o sistema emiti.ra
mensagem.
7.6.5.2. O sistema informara a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante podera manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de ata 2I.1min (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo rattdotnico), quando lbe sera concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação
das razoes do recttrso no s.iste.ma: ];t¿t1ps-,¿Zhllcompr_a,s_,ç¿tm/HotnejP_|,i_I;›IieAceess. As rlemais licitrmtcs ficant
desde logo convidadas a apresentar contrarraaoes dentro de igual prazo, que começara a contar a partir tio
tét:mino do prazo da recorrente, sendo«lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis ã defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunicara a retomada da sessão pública
cent no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico uti.lizade para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conlteciclos os recursos intempesrivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importara na decadência do direito de
recurso.
7.7.4. O acolliimenro de recurso importara na invalidação apenas dos atos irtsuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. .A decisão em grau de recurso sera clefirtitiva, e dela dar-se-a conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: ltgtps, ;¿ [hlleon1prgi,s.crttn f Irioçgie/Pttbliegçgem
7.8. ENCERRAIHENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão sera lavrada a.ta ci.rcuns ciatla, que mencionara
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na.,_ m de classificação, a
analise da docutuentaç_ão ettigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, sera feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, sera encaminhado:
a) A Procuradoria Juridica do IN/lunicipio e/ou Assessoriajuridica da Comissão, para fins de analise e parecer;
h) Depois ao(s) Secretatio(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Cttntrattial.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira e facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo rlevídamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião. fazvufíltí-1 constar esta Clcflíaãfl flfi
sistema eletronico.
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7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo podera analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pa.teceres técnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão tia forma eletronica
podera ser suspensa, e re.iniciada somente após comun.icaçãe expressa aos participantes, atravas de mensagem
eletronica fir/art) divulgando data e hora da rea.bettuta da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preçosƒofertas sera declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela sera adjudicado.
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.10.2. A intimação dos atos preferidos pela administração 4- Pregoeira ou Secretario(s) -- sera feita por tneio
de divulgação na INTERNET, através do Sistema de 'Pregão Eletronico:
ltttpstƒ/bllcomlggagggm/Hotne/PttbIi “Acesso Identificado no linlc H acesso publico”, no
"cliat" de mensagem.

8. DA APRESENTAÇÃO E DA ACITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1. Encerrada a fase de lance.s e/ou negociação, depois de rleclarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor devera encatnittltar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores teadequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta clausu.la, deverão ser enviados ao e~maiI do Setor de
Licitações da Prefeitura l\/lunicipal de MORADA NOVA/CE. (ligitacaomnfãlogt[1gg|5,gom.br1, dentro do
prazo mattizrtgz de 24 (vinte c , após convocação da Pregoeira a.travós do tr/ari' do sistema de
pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve analise.
8.1.1. Nr: envio eletronico da proposta consolidada, fundamentalmente sera anexado no Sistema
IgIIçompras.con1¿Hgg]g¿PublieAeee§s, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; cttsto dos serviços; custos variaveis, irnpostos; margem de lucro e
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8.1.2. A proposta de preços final consolidada devera ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, rlevidmiente rubricada em todas as fo ias e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados: 7*
a) Dados bancatios da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente p citante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancatios poderão ser apresentados após o julgamento da licitaçãflt
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsavel;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia
do docuiriento que da poderes para assinar contratos etrt nome da ettapresa, se não für' D Easü do súfliü
administrador identificado no momento da habilitação;
cl) Apresentar proposta, bem como preços completos, cotuputando todos os custos necessarios para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoaL garantias e quaisquer outros ónus que incidem ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
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e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares á especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, praao de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.3. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item U6
(documentos de liabilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, co1¬n
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis Complementares N”. 123/U6, n° 147/14 e nf' 155/16.
8.1.4. Constatado o atenclimento das exigências Escadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lbe
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualque.r
dos demais licitantes.
8.1.5. Se o licitante desatende.r as esdgêricias liabilitatorias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á verificação da habilitação
do licitante., na ordem de classificação, e assim sucessivamente, atê a apuração de uma proposta de preços que
atenda i.n.t'egt'ai1'nente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
CElÊlIÊl.l.`.[`l.fl'-.

8.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Pregoeira poderá fixar aos licitantes o praao de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços esco.irnadas das causas que deram causa á inabilitação ou desclassificação.
8.1.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o praao de O5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critério da administração,
para regularização dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o exigido em l'..ei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPÚSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primei.ro lugar quanto á
adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no 9” do art. 26 do Decreto ri."
18.024/2019.
8.2.2. Será clesclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
furado (Acordão n“ 1455/ 2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestarnente inexequivel.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso K, e 48,
incisos I e ll, da Lei t1° 8.666/83, as Propostas que:
a) .Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamente inexequiveis, assim consid.erados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativei' com a execução clo(s)
objeto(s) deste Edital.
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realiaem diligênci.as para aferir a exe ilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita,
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prêvio no sistema com,
no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada ein ata;
8.2.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no praao de ate 24 (Vli"~l*l`E. E. QUATRO) l--IDRAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. (Í) prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o praxo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo,.tipo, fabricante e procedência., alêm de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
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se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de iião aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
siibsequeiite, e, assim sucessivamente, iia ordem de classificação.
8.2.18. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.
8.2.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vaiitajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação ein
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Taniboin nas hipoteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar it subsequente, poderá negociar
com o l.icitante para que seja obtido preço mellior.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitaiites.
8.2.14. E.ncerrada a análise quanto á aceitação da proposta, a Pregoeira veriiicará a habilitação do licitaiite,
observado o disposto neste Edital.

9. na Anjuoicação E na i~ioMoi..ooaçÃo
9.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusi.vainente a cargo da
Autoridade Coinpetente.
9.2. A homologação dar-se-á excliisivainente pela autoridade competente.
9.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta. licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidainente
coinprovado e mediante fundamentação por escrito.

io. na isoivris na aucuasos is na noraçao oaçsiwiaivráais
10.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta das
dotaçoes orçamentárias n°s.: (1802 12 361 0231 äëfl - Gestão e Manutenção do Ensino I-`*`undamental
FLJNDEB 3Ú'Í'/u; 8802 12 365 0271 - Gestão e Mantitenção do l*_'i.i1sino Infantil FUNDEB 30°/s ; Ú8U2 12
361 8291 LQ21 - Gestão e Manutenção da Secretaria de Educação Básica; elemento de despesa: 3.3.9U.39.ü(1 ~
Otitros Serviços de Terceiro Pessoa juridica, com recursos diretamente arrecatlados ou transferidos da P.lvil`v11“~l,
consignado no Orçamento Municipal de 2823.

ii. na itssiivatuazi ii na VIGÊNCIA no corrraato
11.1- CI Municipio de MORADA NOVA, com a interveniêneia da SECR_ETA.Rl.A REQUISIT./äN'l'E, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, rio prazo máximo de U5 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo C_`..onttatante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse irijustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atravês do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, -m prejuizo da aplicação
das saiiçoes cabíveis.
11.3- A Pregoeira retornará as ativitlades de seleção de melhor proposta e convocará o licitaiite, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
11.4- C) licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edita.] ou apresentar docuinenração falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar iia execução do contrato, comportar-se de
modo inidoneo ou coineter fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o l\/Iuriicípio de MCJRADA
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NOVA e será descredenciado no cadastro do Mutiicipio, pelo prazo de até U5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas ptev.istas etn edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.
11.5. O contrato terá um prazo de vigência de 12 (doze) meses, a pardr da data da assinatura, podendo ser
editado nos casos previstos no art. 5? e incisos da l`.ei Federal n". 8.666 / 93 e suas alteraçoes posteriores.

Parágrafo Primeiro: A(s) einpresa(s) vencedora(s) do certame, caso sua sede funcional não seja no municipio de
MORADA I\lCI'Vr'l., deverá abrir Eli:-il que represente a empresa, dentro do prazo de 1_E',I (quinze) dias corridos,
apos assinatttra do contrato, para facilitar as açoes entre a C()l\lTRATAl`~lTE. e a CC)NTRATADA;. o não
comprimento do prazo poderá causar o Disixato de Contrato por parte da (ÍlON'1`RA'l`A1'~l'l`E, sem aviso prévio.

ia. nas sUncoNTnATaÇor:s
12.1- Não será permitido stibcoritrataçoes para a ei-:ecuçiio do contrato.

is. na FiscALizAçÃo E nas itt.'rERaÇÕiis no coivraaro
13.1 - A fiscalnação do contrato dar-sc-á tios termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
represeritante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á regularização de falhas ou defeitos
observados.
13.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçoes tocnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade corn o art.
70 da l..ei Federal nf* 8.666/93 e suas alreraçoes.
13.5 - Ú representante da Admit'iistração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas corri a
exectição do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, deterrninando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ii autoridade cotnpetentc para as providências cabiveis. 14.1. Não haverá
exigência de garantia de execução para a futura contratação
13.4 - I*-lo interesse da Cl`.Í3l\lTRATAi`§l'1`E, o objeto deste I-idital, Termo de Referência e anexos poderá ser
supritriido ou acrescido até o limite de 25”/s (vinte e cirico por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse lirnite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e 2 “, inciso ll da
Lei nn 8666/93.
13.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25*-io (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei n°
8.666 /93.
13.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mcsinas condiçoes lic.itadas, os acréscirnos ou
supressoes que se fizerem necessárias.
13.7- I`*~lenhum acrésciino ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resultantes de acordo entre as partes. éü

14. na Poema na raasraçso nos suaviços, Paoaiuaivro E no itunouitiaaio
nzcoivoiviico
14.1- C1 fornecirnento de alimentação deverá ser executado em ' a e de o " so ne e
apos assinatura do contrato.
14.2- O fornecimento de alimentação executado pela l.icitante vencedora estará sujeito ii aceitação plena pelo
orgão recebedor, sendo que, a licitante vencedora deverá apresentar pelo menos 03 (três) tipos de
cardápio por evento, para que a secretária possa escolher ele sua melhor coriveriiêneia..
14.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser eritregues, observando rigorosamente as espeeificaçoes
contidas no 'l"ermo de Referência, nos anexos desse instrumento c disposições constantes de sua propcfsts dc
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preços, bein ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ones de origei¬n federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais
ou e.xtrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que ll¬_es
sejam iinputávcis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, reinover ou substituir, ás suas expeiisas, no total oii em parte, o objeto ein que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreçoes;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretaniente ii Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
14.4. CI prazo para pagamento será de até 311 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
14.5. CJ pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor coinpeteiite, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Coiitratad.a, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
14.31. Cl atesto tica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
14.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pe.rti.nentes it contratação, ou,
ainda, cireunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
14.7. Será efetuada a retenção ou glosa tio pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sançocs cabíveis, caso se constate que a Conn-atada:
14-.7.1. l'~lão produziu os resultados acordados;
147.2. Deiitou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
14.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
14.9. O pagamento será efetuado por ineio de Ordem Elancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
14.10. Será considerada como dara do pagamento o dia ein que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
14.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
14.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não Lenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disprinibilitiade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data. prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-tata temporis" para as
arualizaçoes nos subperiodos inferiores a 3D(trinta) dias.
14.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao 'rlndar os vínculos deste Contrato por esgotainento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
14.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, valores decorrentes de
indenizaçoes ou de multas evenrualrnente registradas. çü
14.15. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
l4.l5.1. Cla preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica ¬- IBGE, ocorrida tio periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula: Pr = F' + (P x Onde:
Pi: = preço reajustado;
F = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de rcajtiste.
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14.16. COl.“×lTRA*I"ADA, para obter direito ã. correção, deverá pleiteá~la por meio de correspondencia ã
Secretaria/Autarcjuia cont.tatante, ei-rplicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustaclo em até U2
(duas) casas decitnais.
14.17. Caso a C(ÍJl¬~Cl'l"RATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
14.15. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for fomiulado depois de eitiinto o
contrato.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE _
15.1. Solicitar a eaecução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serfviço.
1.5.2.. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do 'l`er.mo Contratual, inclusive com o fornccirnen to do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nf-'= 8.666/1993 e suas alterações.
15.3. Fiscalizar o objeto deste contrato _atravri:s de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CO.l.\lTRA.*1*AlÍ'!A, que atenderá ou justificará de imediato.
15.4. tšlorificar a CUNTRATAIÂM, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
15.5. Et`e.tuar os paga.mentos devidos á COIWIRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
15.6. l`;`Jeterminar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local. e passível
de alteração, conforme conveniência da CÚl\lTR.ATAl*~lTE. com obsetváncia das leis traballiistas.
15.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
15.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
1.5.9. lilitigir e cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e. os termos de sua proposta.
15.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
15.11. Eaigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, tiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
15.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e iiscaliração, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei n° 8.666/93.

is. nas osnioaçõss na coetrltarana
16.1-ii.nt.rega.r os serviços objeto do Contrato de conformidade com as efijzegífigggões, eondiçõgs Ê pregos,
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
16.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação esigirlas na licitação;
16.3» Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
16.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiencia ou
irregularidacle cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
16.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a ei-tecuçáo
contratual, inclusive as obrigações .relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, t.rans-porte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação correlara_, aplicáveis ao pessoal empregado na e:-recução contra 
16.6 - lirestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a se fcitados pela contratante,
salvo quando implicarem. em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
16.7 ¬ Subst.ituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, no prazo furado pelo Gestor do
Contrato.
16.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na esecução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CÚNTRAFÍHANTE.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO, N". TEE -~ CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E254-Ú.ÚDD

CNPJ D7 TEE H4DiIJDü1 DU - COF DE 920 1T"|+-4 E-MAIL' iioitaeaomflfioutiook com hr

., \

52 l



._--¡-I-l.
¬'I¬-

~¶ Égua tt s zj
,.=_=¬.› Q, *T-'¿-.H

f' Í' ei* _ 'ÊI j,,_, 55 j
s l*\ /esraoo no eeaaa ,, ,_ ,

Passstruaa nnuN|e||=-At ue MORADA Nova \\fs~‹fz»iv~-_Ê1,.z»
l"'_|___I--FF

fio'Tii£`f.¡*
äi

~l

16.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
16.10 - Remover, as suas ezpensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em dec.orri-Í-.ncia de transporte ou acondiciona.menro, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
16.11 - Responsabiiiaar-se por todos e quaisquer ac.identes e/ou qualquer fato correlato (intoiticação alimentar,
etc), que venham a prejudicar funcionários e/ou bens da C(Í)N'l"R_AT1-\.DA, da CONÍl"RA'l`Al*~1TE ou tercei.ros,
verificados em decorrência do objeto deste certame.

17. nas 'uvvaaçöas a sanções itomrivrstaarrvas
'1'i'.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escal.on.amento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, ababro descritos, garantindo o direito de eirercicio
právio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o irnpeditnento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acõrdão
TCU/l-*lenário n° 1.793/21111, art. 7° da Lei 1(J.52Ú}2ÚD2, corn respectivos prazos de duração:
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l~~ liorjar a classificação como microernpresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

Evarvrosz saw cias QUE senão itrtroanaszÇ -.._ _..._.__m
1. lmpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano. Acõrdão 'i"Cl_l/Pl.. n° 31174/2011.

I_iI-I-I lí 1 

li- Descurn rir razos estabelecidos elo Preoeira duranteP P ls
a sessão de lícita ão ara ual uer manifesta ão na sessãoP 'il fi 'Ê
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

J

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

2. Inipeditnento de licitar pelo período de, no min.irno, 4
(quatro) meses.

-III-Iii I-lí-í _ t 2 L
I

3. lmpedimerito de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

1.5 ||||-|l| t Z I-í III í

TV- Não apresentar ott deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
l'tabil.itação ou na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

Z _ Z _ ii $_l- r
__.: -_"-¡ ¡___ |

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
”¬ Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer

sentido.

5. Impedimento de licitar pelo period.o de, no minirno, 1
(um) ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação o
contratação.

.,._.. ._..... .._-,_ É
6. Impedimento de Licitar pelo periodo de no nunimo .

11. (cinco) anos.
?. Comunicar ao l\/iinistário Público Estadual e ou Federal
paraÊpu rações de sgrlçiões de ordem perral. _ _,

Vil- Não manter as condições babilitatõrias durante a
e:-:ecução do contrato ou da tdgãncia da ata de registro de
preços.

I

8. Impeclimento de licitar pelo periodo de, no mirtirno, 6
(seis) meses.

_"-|.¡ ¡_¡_..¡_¡ í-nr

VIII- l`“¬Ião retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

H. Impedimento ~e 'citar pelo periodo de, no mínimo, 1
(uni) ano. ,,
lü. Multa de, no r nimo, 1ilfi"ú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenllo.

-¡ Ii_ 'I í l

DÊ- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e.

termo de referãrrcia.

11. Advertência
12. Multa de, no ntirtirno, 0,5 “/i (rneio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não

fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. .äpõs o vigésimo dia
poderá ser considerada inesecução total ou parcial do
objeto. ___ ___ _ _,
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li- Islão efetuar a troca do objet'o, quando notificado, durante
a contratação.

13. Advertëricia;
111, Impedimento de licitar pelo periodo de, no tnin.i.mo, 1
(um) ano.
15. bflulta de, no n¬tinirn.o, lllifú (dez. por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

|

II- _ Z-í í íí ' í | ___í-I I I_l'

lsíl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

l 13'. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia
15. Advertência

de atraso, aplicada sobre o valer do material nao
substituido, l.i.mitacla a 20 (vinte) dias. Apõs o vigésimo
dia poderá ser considerada iiieaecução total ou parcial do
objeto. _

XII- Deii-tar de realizar ou atrasar a inst-.-rlação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referirncia.

13. Advcneiicia
19. Inipcdimento de licitar pelo periodo de, no min.i.mo, 6
(seis) meses.
20. Multa de, no minimo, 0,5”/li (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

__I.Çí _ Z *ll1I_Ç

XIII- Deli-rar de entregar doctunentação original ei-tigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Midtra de, no minirno, 10':/v (des por cento) do val.or
do contrato/nota de empenho/valor total estimado para
o item ou lote.

Z I ílllrl-I Li t

XIV- Cornportanse de modo inidõneo na licitação ou
contratação, causando prejuiao a Adniinistração ou
demonstrando ofensa ao ordenainento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e ii
sociedade. _ ___ _ ___ _

22. Impedimento de l.icitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
23. Multa de., no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

í I-mí I_

IV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
EE. Comttnicar ao Ministerio Público Federal e ou
Estadual.

Í.'_›tÍV`l- Não rccornpor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionarnentos proprios, regulares e inerentes
aos monitorameiltos técnicofopetacional e atim.biisIt'ativo do
gerenciamento contratual.

27. Impedimento tie licitar com a PlVl'.tvll.“-l pelo periodo
de, no minimo, 1 (ima) ano.

Iiílšfll- Dei;-tar de ci-tecutar qualquer ohngaçao pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se contine outra penalidade.

28. Imperlimen.to de licitar com a I-“l\/Il)/[til por, no
minimo, 2 (dois) anos.

_-1 1- :___ í

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
praao de validade de proposta.

I"\

29. Impedimento de Licitar com o mtuiicipio de Morada
l*-lova por, no minimo, 1(um) ano.

___ í I-t í

.iii-Ii_-I Hi í-|

¡-| 1 -I-1 2 I-

lflli- Inez-:ecução total, previsto na Lei E666/93 e Lei
ll.-l.52lÍl/Êllllllg.

Ei- Inesecução pa_rcial do objeto previsto na Lei B666/03 e
Lei 10.520/2002.

30. Impedimento icitm com a Pl\ffMl*~l por, no
m.ini.mo, 2 (dois)
31. Multa de, no m.inimo, 20°/a (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de erriperdio ou valor da parcela.
33. Impedimento d.e licitar com a Plvllvllsl por, no
minimo, 1 (um) ano.
33. Multa de, no mi.nimo, 10"/J (der. por cento) sobre o
valor correspondente a parte não eitecutada.

}f}<i_l- lflenegrir oii caluuiar equipes tecnica e da Pregoeira,
bem corno pessoas que integram os processos da Pl\/l_M..l¬~l,
em razão de denfmcias sob a acusa .ão de direcionamento de

34. Impedimento clã-licitar com a rlzizlrniitistiração Igiiišlica
Federal, Estadual, lviunicipal, pelo periodo de 5 (cinco)
HTIO

ç I'
í ___ hi-_ I __ Ii í _ 'H'
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certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infuudadas, em processo
admi.n.istrativo instaurado.
lilíll- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
I>'O{l.Il'- Demonstrar nao possuir idoneidade para contratar
com a i-\d.rn.i.nis tração crn virtude de atos ilicitos praticados.

35. Declaração de inidoneidade
I-iii í í-I

36. Declaração de iuidoneidade 1

-111% I; Iii-Z_|-\_ D

`.'*›Í`§{IV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 31'. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
qualquer outro expedierrte, o caráter competitivo de EEE-451510 H-ill'-"=1`1Úf W dê 1-1`15Ífl“l-`ê'^iã'¿' dll' PfÚ':'¿'55P
procedimento licitatorio público. fld11mu5l-faüvü'

38. Publica 'ão extraordinária da decisão condenatona. ..__,___,,_, 'r _________,_,,
lfiilfli- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento liciiatorio público.

lr

33. Multa de até 20”/i do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
eo. Publi_ct_._i_çFão extraordinária dg de_cigã__o condenatoria.
41. Multa de até 20"/i do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
adrriiiiistrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão conder1atorl.a.

Z-1 Ií í

XXVI- Criar, de modo frandulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
coritrato adniinistra tivo;

15O{`VIl¬ Manipular ou fraudar o equilíbrio economico- 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
l`rnanceiro dos contratos celebrados corri a administração exercício anterior ao da instauração do processo
pública administrativo.

44. Publicação extraordinária da decisão condenatoria.
|-| t Iii -'Ç

17.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a eritêrio da PMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela IÍMMN, a lici.ta.nte vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
17.3. Na hipotese da multa atingir o pcrcennial de 10°/s (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do comproniisso, hipotese em que a vencedora tambem se sujeitará ás
sanções administ.rativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 'li'
da Lei n" 10.250/2002.
17.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penfiada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sançocs previstas neste Edital.
17.5. O licitante/contratado será informaclo que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa prévia no pra-zo de 05(cinco) rlias úteis a contar da sua notifica " , podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n“ 9.784/1999.
175.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
17.6. As multas serão recolltidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas oii, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

is. na aascisáo cor-truATUar.
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18.1. A inezecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /(16/93;
1EI.1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a Kll e XVII do
art. 78 da lei 8.666,/93, notificando-se a contratada com antecedê.ncia minirna de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I”, letra "e”, da mesma lei;
1:1) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumpri.do o estabelecirnento no § 1” do art. 79 da I.ei 3.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
`li:l.`I.2. A Rescisão adntinistrativa. ou arnigãvel serã precedida de atitorização escrita e fundamentada da
auto ridacle competente;
18.13. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditõrio e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de clriusulas contratuais, especificações e prazos;
IJ) (Í) cumprirncnto irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a irnpossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
cl) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
f) O desatendirnento das determinações regulares da autoridacle designada para acornpanha.t e fiscaI.izat a sua
ezec'ução, assim como as de seus superiores;
fg) O cometimento reirerado de faltas na sua e:-zecução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a ezecução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conliecimento justificaclas e deterrninadas pela miir-r.i.rna
autoridade Administrativa a. que estã subordinado o contratante e e:-raradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato:
I) A supressão, por parte da Aclministração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do li.mite permitido no parãgrfafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua ezecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 12i_1 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento ol:›rigatori.o de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmohilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optm pela suspensão do curnprirn to das obrigações assumidas atê que
seja normalizada a situação; l
n) A ocortirncia de caso fortuito ou força maior, regularmente cornprov , ¬npeditiva da eitecução do contrato;
o) D descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) CJ reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão aclrninistraiiva prevista no art. '?7 desta
l_.ei;
cj) /it sulacontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição cont.r-atual, bem corno a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular e:‹recução do cont.rato.

19. na FRAUDE E na coazusção
1'-11,1, A5 I_ir_:irantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCIRÁDA NOVA
AV. MANUEL CÀSTRD, N". TEE -› GEHTRD - MDRÀDA NDVA - CEARA- CEF' E294-D.flDD

GHPJ DT THE E4EIlÚüÚ1 CID - CEF DE E213 1`i"'1-4 E MAIL' Iicits|caomI'|@outlooIt com bl'

'__ i¡ ._-

Ii..



2 Í \IÍ I 2

f ¬.'rI'|.

- ¬il" ,
#1!

 

i:i_* _ _,. -:J
estâoo no GEARÁ \,

PREFEITURA MUNICIPAL DE Moaarm Nova \
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ática durante todo o processo de licitação, de
contratação e de ezecução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
cl) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, tli.tct'a ou irrcliretamente, z s pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a. eitecução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organisrno financeiro multilateral, corn o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prá.tica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir material;m.ente o ei-:ercicio do direito de o orgar1isr¬r¬ro financeiro multilateral
promover inspeção.
19.2. Na hipotese de fmanciantento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reetnbolso, este organismo irnporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conltliadas, coercitivas ou obs trutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
19.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autoruar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo linance.i..ro rnultilater-al, mediante adiantarnento ou reembolso, perrnitirá que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalrnente indicadas possam inspecionar o local de er-:ecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã ezecução do contrato.
19.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em .|.ei, se
comprovar o envolvimento de .representante da ernpresa contratatla em práticas corruptas, frauduientas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na ei-tecução do contrato financiado por organismo
financeiro muIti.lateral¬ sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

¡,,:|.II.r

ao. cotvsuirrrts, russrostas, anrtatuento, nrttorstvctts, aevocaçao rs na
ANULAÇÃQ
20.1. Os pedidos de esclarecimentos e irnpugnações referentes ao processo lic.itatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, gtg' Qi (três) dias 3,¡'1;g¡'§ gnteriores ã data firtada para abertura da sessão pública, ertclusivamente por
meio eletronico, no endereço li ' mn trio m.l:›r ,a¿§___g§__]_Çl_;llQ, no horário oficial de Brasilia/DF.
Indicar o n° do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os iten.s ou subitens discutidos;
2Ii.E. Caberá a Pregoeira, auitiliado pelos responsáveis pela elaboração este Edital e seus anezos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até U2 (dois) dias úteis contado da data de .recebimento do pedido desta.
20.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Adrninistração a pessoa fisica
e/ou juridica que não o fizer dentro do prazo finado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
20.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o i:nped.irá de participar do processo licitatorio atê
o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.5. lfslão serão conhecidas as irnpugrrações apresentadas fora do prazo legal e/ou subsc.ritas por representante
não habilitado legalmente.
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
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20.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em momficaçã os do
edital será designada nova data para a realização do certarne, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a fornttilação das propostas de preços.
20.8. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto ot-igi.ns.l, esrceto
quando, inquestionavelrnente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.9. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionaveltnente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento Iicitatorio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas fall-ras formais de documentação que complementern a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou infortnação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o
prazo para a resposta.
20.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pela. Pregoeira, sob pena de desclassificação/inal:›ilitação.
20.12. REVÚGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova /Cl.-i.'. poderá revogar ou. anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

ar. DAS Drssoslçons Frtvars
21.1- lndependenternenre de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na. veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apr'est:ntados, e ainda, a irrexistë:-icia de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
21.2-~ Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletronico poderá ser:
a) anulada, a qualquer ternpo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
21.3› Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasilia,
lilisttito Federal.
21.4 - lista licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o prirne.i.ro dia útil subsequente, na mesma
hora e loca.l.
21.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Cornissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MC)RAl3A NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, n" 726, Centro, no horário das 08:00 atê ãs
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site:  tm9ok.eom.bL ou
l],,]¡,t],)_:_-j.__:ƒ /bllcomprgs. omefPtrbliofiçggfifig
21.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeinrra Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Man l Castro, n° 726, Centro, no
horário das 0fi:I.1fl ate. as 11:30 horas.
21.7-Cls casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, a autoridade competente, nos
terrnos da legislação pertinente.
21.8 - Qualquer modificação no Edital eaige divulgação pelo mesmo instrurnento de publicação em que se deu o
tezto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, e;-tceto quando, inquestionaveliuente, a alteração
não afetar a formulação das propostas-
21.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho Iitndamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo«Il¬res validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
21.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
-não será, em nenl-rurn caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
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21.11 - C) licitante deverá manter preposto, aceito pela Adntinistração, no local do serviço, se for o caso, para
representá-lo na execução do contrato.
21.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste .Edital e seus Anexos, excluir~sc-:i o dia do inicio e incluir-se-
á o do vencimento. So se iniciam e vencern os prazos em dias de expediente na Aclm.in.istração.

22. DO FURG
22.1.- liica eleito o foro da Comarca de MQRAIDA NCIVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via atlrninistrativa, renunciando-se,
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova-Clã, 07 de março de 21023.

Oulf.m,tz”l`:>¬lJíà .fi^o>s›i-f
ALINE BRTTCI NOBRE
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